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EL104-2026CP07N"RRIðNICIADE CONCOEDITAL
ITAI'IINGAICECIPALPREFEITURA

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTI$.*TO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" ..,,..../,..., QUE
FAZtr,I\{ EN'IRE SI O MUNICÍPIO DE ITAITINGA,
POR iN',TERNIÉDIO DO û\)

E,

O MUNICÍpIO DE I'IAITINGA/CE, pessoa judclica de direito público interno. inscrito
.no CNPJ sob o n" 

--) 

com sede a 

-, 

1o -------_, na cidade d" 
--- 

-

-, 

através da Secretaria Nlunicipal de , neste ato repfesentada pelo(a) res¡rectivo(a)

Secretário(a), Sr,(a) (cargo e nome), dc¡ravante denominado CONTRA.TAN'IE, e de

outro lado o(a) a ernpresâ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ...'....'
sediado(a) 11â ......,.,..... ., doravante designado CONTRATADO, neste ato representaclo(a)

por .........,.. .. (nome e função no conftatado), conforme atos constitutivos da empresâ oll
procutação apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no '.'..."',...'.....'..,',,.'., e em

observância às disposições da Lei n" 1,4.133, de 1" de abril de 2021,, e demais legislação aplicável, resolvem

celebrar o pîesente Termo de Contrato, decortente da Concorrência Elettôniczt n" 

---, 

rnediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas:

L. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (xtt.92,I e II)
1.1, O objeto do presente instrumento é ¿ contratação cle serviços comuns de engenhatia, que tem por
objeto a nas condições estabelecidas no Telmo de Referência

1,.2. eto da con

1.3. Vinculam csta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de ReferênciafPrcjeto Básico;
1.3.2 O Edital da I-icitação;
1.3.3 ,\ Proposta clo contratado;
1,.3.4 Eventuais ânexos dos clocumentos suprâcitados.
1,.4. O tegime de execução é o de empreitaCa pot pres:o global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
2.1. O ptazo de vigência da contratação é de .......... contados do(a)

forma do artigo 105 da Lei no 14.1.33, de 2021,

s. cLÁusuLA TERCEIRA MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÂO
CONTRAÍUAJS (att.92,IV, VII e XVIII)

'ri';
Rua Àfanr:el cle $onza, 2 l5 - Parque Genezaré - CEP: ó1.88 1-263 ; l-¡i licitrc*o@),itairirrga.,:e.sar,.l:r

t{ii;r \r'rvlv.itâi d.rrga.ce.g,:r'.i:r

Quant. Valor T otalnid.Fspecificação do item

Conforme o Termo de Referência
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crÁusure OTTAVA - OBRIGAçOES DO CONTRATÄNTE (att.9z,X, XI e XIÐ
São obrigações do Contratante:

Rtrn l{auoel cle Souza,215 - Parque Gerrezaré - CEP: 61.SS1-2ó3 '"it

3.1. "O:reglrne de execução cofìt1atuâl, os modelos clegestão e de execução, assirn como orì prazos e

condições de conclusão, entrega, obsewação e recebimento do objeto constâm no Termo cle Referência,

ânexo a este contrato.

4. CLÁUSULAQUARTA-SUBCONTRATAçAO
4.1. Não será admitida a subcontratação clo obieto contafuâl'

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, Y)
5.1. O valor total da contratação é de R$ ...... .. (.....).
5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas otdinárias diretas e incliletas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tlabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa dg adrninistração, fi:ete, seguro e outtos necessários ao cumpfimento

integtal do objeto da contrataçño
' 5.2.- 

' 
O valor aclma é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dep en derão dos quantitativos efetivamente fornecido s.

6. CLÁUSUI-A SEXTA - PAGAMENTO (att.92,V e VI)
6,1,, O pnzo p^ra p^g tTrento âo contratado e demais condições a ele referentes, eltcontram-se

definidos no Tern.o de Referênciâ, ânexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92,Y
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contaclo da data

do otçamcnto estimado.
7.1.1. O orçamento estimado pela Â,dministração baseou-se nas planilhas refetenciais elaboradas com

base no SINAPI/SEINFR A. do mês xxxx do ano de ry¡y.
7,2, Âpós o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, rtediante a aplicação,

pelo contratante, do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC-M), exclusivamente pua 
^s

obrigações iniciadas e concluíclas após a ocorrênci¿ cla anualidade.

7.3. Nos rea.iustes subsequentes ao primeiro. o intertegno mínimo de um ano será cc¡ntado a parar
dos efeitos financejros do último reajustc.

7,4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de teajustamento, o contrâtante pagarâ ao

contratado a importânci a calculadapela úitima vanaçäo conhecida, liquidando a diferença cotrespondente

. tão logo seja(m) divuþdo(s) o(s) índiceþ) definitivoþ).
7.4.1, Fica o Conftatado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços

do valor femânescente, sempfe que este ocorfef.
7.5. Nas afedções finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obtigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso,o(s) índice(s) estabelecido(s) para teajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qttalquer

forma não possa(m) rnais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

detemúnado(s) pela legislação então em vigor,
7.7 . Na ausência de previsão legal quanto ao ínclice substituto, as partes elegerão novo índice ofìcial,

para reajtrstamento do preço do valor ïemanescente, por meio de tetmo aditivo.
7.8. O reajuste será" rcahzado por apostilâmento.
7,9, A formaltzação do aditamento de vigência sem a conccssão do reajuste, ou ressalva de sua

supervenicnte análise, será considerada como renúncia ou preclusão lógica do direito.

8
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8.2. Exþìr o curnprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contfato e seus ânexos;

8.3. Receber o objeto no ptàzo e condições estabelecidas no Termo de Refetência;

8.4. Notificar o Contratado pot escrito da ocotrência de eventuais hnperfeições, falhas ou

irreguladdades constatadas no cutso da execução dos serviços, fixando pnzo p^vL ^ 
sua cotreção,

certificando-se de que âs soluções por ele pfopostas sejam as mais adequadas'

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, parâ que seja por ele substituído, reparaclo ou cotrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.6. Acámpanhar e fiscalizar ^ execução do contrâto e o cumplimento das obr:igações pelo

Contratado;
8J. Comunicar â empresâ para emissão de Nota Fiscal no que se refere à palcela inconttoversa da

. execução clo objeto, para efeito de liquidação e pâgâmento, quando houver controvérsia sobre a execução

8.8. Efetuar o pâgamento ao Contratado do valor correspondente à exectlção do objeto, rro Pflzo>
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo cle Referência;

S.9, ,{.plicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Conttato;

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoçio das medidas cabíveis

quando do descumprirnento de obdgações pelo Contratado;

8.11. Explicitamente emitjr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestarrrente impertinentes, merâmente

protelatórios ou de nenhum interesse pan ã boa execução do aiuste.

b.t t.t. A Administraçäo terâ o prarzo de 20 (vinte) dias, a contair dz data do protocolo do requerimento

para decidit, admitida a prorrogação motivada, por þal período'
8.12. Responder eventuais pedidos de teestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no pr^zo máximo de 20 (vinte) dias.

8.13. Not-ificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo admirústrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais. þm ca:o de exiýncia de garantia nnhatual)

8.14. Comunica¡ o Contratado na hipótese dc posterior altetação do projeto pelo Contratante, no caso

do art. 93, S2", da Lei n" 74.733, de 2021,.

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias pan o desenvolvimento dos sen'iços objeto do

contrato.
8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos sewiços, após seu recebirnento.

8.1.7. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das notmas de segurança e saúde no trabalho,

quando o sewiço for executado em suas clependências, ou em local por ela designado.

8.18. Não responder por cluaisquer comprornissos assumidos pelo Contratado com terceilos, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem cofiro por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato do Contratado, de seus emprega<los, PrePostos ou subordinados.
8.19. Previarnente à expediçã,o da ordem de sewiçc-r, verifîcar pendências, liberat âreas ef ou adotar

providências cabíveis p^r'à 
^ 

tegularidade clo início da sua execução.

9. CLÁUSUr-A NONA - OBRIGAçOES DO CONTRATADO (att.9Z,XIV, XVI e XVII)
9,1, O Contratado deve cumprir todas as obrigações constântes deste Contrato e de seus Ítnexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deco¡rentes da boa e perfeita execução do

objeto, obsetvandr:, ainda, as obrþações a seguir dispostas:
9,2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço pâra representá-lo na

execução do conttato.

Rrra l\{annel cle Souea,2l'5 - P*rque Geneza¡ê - CEP: õ1.SS1-263 irJ i';, ; lic.irac¡o@itaitinga.ce.gc,r,. l:r
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' 9,2.1,. ,4, indicação ou a manutenção clo preposto da empresa poderá ser tecusada pelo órgzio ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empfesa designar outlo para o exercício da

atividade,
' 9,3, Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contlâto ou autoridade superior (art.

137, II) e pfestd todo esclatecimento ou infotmação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, fetramentas e utensflios

demandados, cuja quantidade, quaiidade c tecnologia cleverão atender às recomendações de boa técnica

e a legislação de regência;
. 9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total Qu em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serwiços nos quais se verificaretn vícios, defeitos ou incorreções

rcsultantes cla execução ou clos materiais enrpr"ga.lori
' 9.6, Responsabiliz^t-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de zrcordo col1"r o

Código de befesa do Consumidor (I-ei n" 8.078, de 1990), bern como por todo e qualquer dano causado

à Âdministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscahzaçäo ou o âcompânhamerlto

da execução contratual pelo Contr?t^flte, que ftcatâ autorizado a clescontat dos pagamentos devidos ou

da garanúa, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7 . Iifetuar comunicação ao Contratante, assim que tivet ciência da impossibilidade de realização ou

fttahzaçã,o do serviço Íro pr^zo estabelecido , para adoção de ações de contingência cabíveis.

9.8. Não contratar, dutante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colatetal ou por afinidade, até o tefcefuo grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha

desempenhado função na l.icitação ou que âtue ta fiscalþ,ação ou gestão do contrato, nos termos do

artigo 48,parâgtafo único, daLei n" 74.733,dc2021.;
9.9. O contratado deverá entregaf ao setor responsável pela fiscahzação do contrato, junto com a

Nota Fiscal para Furs de pagamento e verifica çäo da regularidade fiscal, os seguintes docuurentos: 1) ptova

de tegulaticlade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta telattva aos tributos feclerais e à Dívida

Ativa da União; 3) certidões que comprôvem â reguladdade perante aFazendt Estaclual ou Distlital clo

domicílio ou sede do contlâtâdo; 4) Cerúdão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabiliz^r-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo conttato, por todas as obrþções
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuia

inadimplência não ttansfere a responsabilidade ao Contratante;
9,11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no ptzLzo de 24 (vinte e quatto) hotas, qualquer ocotrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos sen'iços.

. 9.1,2, Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou Por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos telativos

à execução do empreendimento.
9.1.3. Paralisar, por deterrninação do Contratante, qualquer atividacle que não esteja senclo executada

de acordo com â boa té.ctica ou que ponha em risco a segurânçâ de pessoas ou bens cle terceilos

9,14, Promover a guarda, manutenção e vigilância de matedais , f.ettamentas, e tudo o que for necessário

à execução do objeto, durante a vigência do cont¡ato
9.15. Conduzil os trabalhos com estrita obserwância às notmas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos sewiços e nâs rnelhores

condições de segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, Quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial desclitivo ou instrumento congênete.

'itti:
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9.17: Não'pernúarauúJtzação de qualquer trabalho do menot de dezesseis ânos, exceto na condição

cle aprendiz p^tu o. rnaiores de quatorze anos, nem permitir autjJtzaçã"o do trabalho do rnenot de dezoito

anos enì trabalho noturno, perþoso ou insalubte;

9.18. IVlanter durante toda a vigência do contrato, efir compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas pata habilitação na licitação;
g,1,9, Cumptir, durante todo o período de execução do contrato, â resefva de cargos prevista ern lei

para pessoa com deficiência, pan reabilitado da Previdência Social ou Pâra aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art.11'6);

9.20, Comptovar a reserva de cargos â que se refere e cláusula ac:tma,no pîa;zo fixado pelo fiscal do

contrâto, .om, ind.icação dos empregados que preencheranr as refericlâs vagas (art.776,ptâgrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decolrência do cumplimento do contrato;
g.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos valiáveis decortentes de fatores futuros e incertos, devendo

"o-pl"-"ntá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua propostâ não seja satisfatório P^r^ o atendimento

do objeto da contratação, exceto quanclo ocorrer algum dos eventos arolados no art. 1.24,II, d, da Lei

n" 1.4.733, de 2027;
g.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do Contratante;
9.24. IVIanter os empregados nos horários ptedeterminados pelo Contratante.

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados pot meio de crrrchâ.

9,26. .A,presentar ao Conttatante, quando for o caso, a relaçáo nominal dos empregados que adenttarão

no órgão p^r^ 
^ 

execução do serviço.
9.27 . Otserwar os preceitos da legislação sobre ajotnadade trabalho, confornre a categotiaprofissional.
().28. Atender às solicitações do Contrâtâ11te quanto à substituição dos empregados alocados, no Pr^zo
fixado pela ftscaltzação do contrato, nos casos em que ficat constatado descumprimento d'as obr'þações

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

9.29. Insftuir seus elnpïegados quânto à necessidade de acatat as Notmas Internas do Coutratante,

9.30. Instruil seus empregados a respeito das atividades â serem desempenhadas, alertando-os a não

executarern atividades não abrangidas pelo contlato, devendo o Contratado telatat ao Contsatante toda

e qualquer ocorrônci¿ neste sentido, a fim de evitar desvio de função'

9.31. Instruir os seus empregados, quânto à ptevenção de incêndios nas áreas do Contratante,

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se

necessário for, a. fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de

comunicação.
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Ptofissional competente, conforme as áteas de ansaçáo

previstas no Termo de Referência, em plena r.'alidade.

9,34, Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessá¡ias e denrais

docunrentos e autotizøções exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.35. Elaborar o Diár'io de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro prePosto responsável,'as

informações sobre o andarnento do empreendimento, tais como, númeto de ftrncionários, de

equipamerrtos, condições de trabalho, conclições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à trtscahzação e situação das

atividades em relação âo cronograma previsto.
9,36. Ftefazer, às suas expensâs, os trabalhos executados em desacotdo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituil aqueles realizados com mateliais defeituosos ou com vício de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de enússão do Termo de Recebimento

Definitivo.
9.37. Ll¡jltzæ somente matéda-pdma florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n"
5.975, de 2006, de:

Run Àf¿uoel dc Souza, 215 - Parqtre Geuezarú - CEP: 6 1.88 l -2Ü tj; ÿ.,'.1 licitl¡c*o@itaitiL:ga.ce.g,rr..br
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ù manejo florestal, rcahzado por meio cle Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS

devidamente aprovado pelo órgão cornpetente do Sistema Nacional do Meio '\mbiente - SISNAMA;

b) supressão da vegetaçã"o natural, devidamente autorizada pelo 619ã'o competente do Sistema

Nacional do Meio,{mbiente - SISNAMA;
.) florestas plantadas; e

Ð outlâs fontes de biomassa florestal, definidas em flormâs específîcas do órgão ambiental

competente.
9.3S. Comprovar a proccclência legal dos produtos on subplodutos florestais utilizados em c^d^ et^p^

da execução contlatual, nos tetmos do artigo 4o, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP no 1, de

1,9/01/20i0, por ocasião cla respectiva medição, mecliante a aptes€ntâção dos seguintes documentos,

conforme o caso:

a) . Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

,' b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos ptodutos ou

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Fecleral de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
,,Jtiïzadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBA,MA, quando tal inscrição for obrigatóda,

acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da

Lei no ó.938, de 1981, e legislação cotelzta;

Ð Documento cle Oiigem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n" 253, de 18/08/2006, do

l\{inistério clo Meio Ambiente, e Instrução Normativa IB,A.MIA. no 2L,de24/1'2/2014, quanclo se tratar

de prodrrtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 
^tmazefl^mento 

exijam a

emissão de tal licença ol:rtgatória; e

9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenharn origem em

Estado que possua documento de conüole ptóprio, o Contratado cleverá apresentá-lo' em

complementação aoI)OF, a fim de clemonsftar a rcgulalidade do transportc e atm^zena.mento nos limites

<1o terdtório estadual.
9.39. Observar as direftizes, critédos e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil

estabeleciclos na Resolução n" 307, de 05/07 /2002, comas alterações posteriores, do Conselho Nacional

de Meio ¡\.mbiente - CONÁ,M,A., conforme attigo 4o, SS 2o e 3o, da Instrução Normativa SLTI/MP no 1,

de 1,9 /01/2010, nos seguintes termos:
9.39,1, O gerenciamento dos resíduos originários da conúatação deverâ obedecer às ditetrizes técnicas e

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do

Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil aptesentado ao ôrgäo competente, conforme
: O CaSO,

9.39,2. Nos termos dos artigos 3o e 10o da Resolução CONA,MA no 307, de 05i07 /2002, <¡ Contratado

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequacla dos resíduos da construção civil originários

da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
9.39,2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou tecicláveis conìo agregados): deverão ser reudlizados

ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados â âterros de resíduos cl¿rsse A de presewação de

matedal pârâ usos ftrtutos.
9.39.2,2. resícluos Classe B (reciclár'eis para outras destinações): cleverão ser reutjlizados, reciclados

ou encaminhados a âteas de atntazenâmelìto temporátio, sendo dispostos de modo a permitir a sua

uü)tzação ou teciclagem futura.
9.39.2.3. resíduos Classe C þara os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viár'eis que permitam a sua rcciclagemfrecuperação): deverão ser 
^rm^zenados,

transportados e destinados ern conformidade com as normas técnicas específicas.

9,39,2.4. resíduos Classe D þerigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

atmazenaclos, transportados, reutilizados e clestinados em conformidade com as normas técnicas

específicas.

i,.;
Rua ÀIanoe1 cle Sauza, ?15 - Prrque Geuezarê - CEP: (¡1.881-263 ',rr l.::.i liciracno(r).itaitìrrga,ce.gor'.1:r

¡i :i; nnrrv.it*.ititrga'ce.gor''br(S5) 3513-2úú4 1ir..



ffi ffi ìffiiËtns*
irft Tÿiâlf \j¡fÀ !¿ *ritr¿1ît41, iat Mr_*

.r. / 1

's"lg n¿ ,td"

#Ke#r#.trffi43&

9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos otiginários da contratação em

ateffos de resíduos sólidos ufbanos, áreas de "bota forâ", encostas, corpos cl'água, lotes v:lgos e áreas

ptotegidas por Lei, bem como em áreas não licenciaclas.

Ò.Zr).4, Pará fins de ftscahzação do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de

Resíduos da Consüução Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Consúução Civil,

conforme o caso, o Contratado comprovatá, sob pena cle multa, que todos os resíduos removidos estão

acornpanhados de Controle de Ttaniporte de Resíduos, em conformidade com âs normâs da Agência

Brasileira cle Normas Técnicas - 
^.BNT, 

ÀBNT NBR ns. 1,5.1,1,2,1'5.11'3,1'5.1'1'4,15.115 e 15,116, de

2004,
9.40. Observar as seguintes diretrizes de carâtet ambiental:

9 .40,1 , Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fix,o, que libeie ou emita matétir-

p,ü^ a atmosiera, por emissão-pónrual ou fugitirra, utilizado na execução contratual, cleverá respeitar os

, Îi-it", máximos de emissão rJe poluentes.admitidos na Resolução CONAMÄ no 382, de26/1'2/2006, e

Iegislação cottelata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
,).40.2, Na execução contrâtual, conforme o câso, a emissão cle ruídos não poderá ultrapassar os níveis

consideraclos aceitáveis pela Norma NRR-10.151 - Avaliação do Ruído .m Át"nt Habitadas visando o

conforto cla comunidade, da Associação Brasileita de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos

na NBR-I0,152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Âssociação Brasileir'a de Normas Técnicas

- ABN'1-, nos termos da Resolução CONAMÄ no 01, de 08/03/90, e legislação correlata'
g.41. Nos termos do artigo 4", S 3o, da Instlução Normativa SLTI/MP no 1, de 1'9/01,/2070, deverão

ser u'ilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a ofefia de tais materiais,

capacidade <le sr.rprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de

formação cle pteços os custos cotespondentes.
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de

, patentes registradas ellr. nome de terceiros, por danos tesultantes de defeitos ou incorreções dos sewiços

áu dos bens do Contlatante, de seus funcionátios ou de terceitos, ainda que ocorriclos em via pública
junto ao serviço de engenhalia.
9,43. Realizat, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela ltscahzação e

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provns que lhe caibam necessárias ao controle de qualiclade

dos materiais, sewiços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, confotme procedimento previsto

nas especificações,
' 9.44. Providenciat, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (âgua,

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuat junto aos ólgãos federais, estaduais e

municipais e concessio nâúas de serwiços pírblicos p^r^ 
^ 

obtenção de licenças e rcgularnação dos serviços

e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.)'

10. cLÁusuLA oÉcrue PRIMETRA - GARÄNTIA DE EXECUçÃO (art. 92,Xrr)
10.1. Não haverá exigência de garantia conttatual da execução

1I. CLÁUST]LA DÉCIMA SEGUNDA. INFRÄçOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)
11,.1. Comete tnfnçáo adrninisftativâ, nos termos da Lei n" 1.4.133, de 2021,, o contratado que:

ù det causa à inexecução parcial do contrato;
b) dcr causa à inexecução parcial do contrato que cause grâve dano à Ädministração ou ao

funcionamento dos serwiços públicos ou ao interesse coletivo;
. c) der causa zì inexecução total do conttato;

d) ensejar o retardamento da execução otr da entJega do objeto da conffataçãc, sem motivo
justificado;

Ð apresentil documentação falsa ou prestar declaração falsa dutante a cxecução do contrato;
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: Ð pnttcat ato fraudulento na execução do contrato;
g) compoïtar.se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer n^t'x.eza;

h) pnttcar ato lesivo previsto no art. 5" d¿ Lei f 1.2.846, de 1" cle âgosto de 2073'

1,1,2. Serão aplicadas ao conftatado que incorer nas inftações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato' sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 1 56, $2", da Lei n" 1 4.1'33, de 2021);

ä. Imped.imento de licitar e conftatar, quanclo ptaticadas as condutas descritas nas alíneas "l)","c"
e "d" do ,rbit.to acima deste Contrâto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

gtave (art. 156, S 4", cla Lei n" 1'4.1'33, de2021);

*, ' 
Declaração cle inidoneidade para licitat e conttâtat, quando praticadas as condutas c{escritas nas

alíneas "e","F',''<€' e'(h' do subitem acima deste Contrato, bem coino nas alíneas l'l)","c" e "d", que

justifiquem a irnpósição de penalidacle mais grave (att. 156, S5", da Lei n" 14.733, de 2021).

iv. Multa:
(1) I\4oratóda de 5 o/o (cinco por cento) por dizi de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, atê o lirnite de 30 (trinta) dias;

Q) Moratóda de 2 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,

até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobsewância do prazo fixado para âpresentação,

suplementação ou reposição da gannttz.

^. O atraso superior a 30 (tdnta) dias autoriza a r{.dministração a promover a extinção do contrato

por descumpdmenio ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art' 137

cla Lei n. 1.4.733, de 2027.
(3) Compensat ôria, para as infrações desclitas nas alíueas 4e" a 

((h" do subitem 1.2.1', de 2t/o a 70o/o

do valot do Contrato
(4) Compensatôtta,para a inexecução total do conttato prevista na alinea "c" do subitem 1'2.1, de

2o/o a 1.0o/o do valot do Contrato.
(5) Pata inft.ação descrita na altnea "b" do subitem 1.2.1., a multa será de 2o/u a 1'0o/o clo v¿lor do

Contrato.
(6) Pare infrações descritas na altnea "d" do subitem 1.2.1., a multa será de 2o/o a 1'0o/o do valor do

Contrato.
(7) Paraarnfuação descrita naaßnez"a" do subitem 72.1,a multaseráde 2o/oa1.0o/o dovalordo
Contrato,
11,.3. ,{. aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese aþma, a obligação cle

rcparaçio integral do dano causado ao Contratante (art. 156, S9", da Lei n" 1.4.1.33, de2021)

11..3.1.. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente coln a multa

(art, 156, $7", da Lei n" 14.133, de 2021).

1,1.3,2, A:rtes da aplicação cla multa setâ facr:Jtada a defesa do intetessado no pra;zo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (r;tt. 1'57, da Lei n" L4.1'33, de 2021)
77.3.3. Se a multa apltcaåa e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contrzt^flte ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença serâ

descontada da gatarttta ptestada ou setá cobrada judicialmente (art, 156, S8", da Lei n" 74.1'33, de 202L).

11.3.4. Previamente Ao encaminhamento à cobrança judicial, a rnulta poderá sel recolhida

adminisuativamente rLo pr^zo máximo de 30 (trinta) dias, a contat da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoddade competente.
1,1..4. A aplicação das sanções realtzat-se-â empïocesso administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no câpLrt e patâgr:-fos do art. 158

da Lei n" 14.133, de 2021, pâïa âs penaliclades cle impeclimento de licitat e contratar e de declaração de

inidoneidade parl- licitar ou contratil.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1", da Lei n" 74.733,de2021):
a) 

^ 
natLrr.eza e a gravidade da tnfração corneticla;

¡'l 'r
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b) as peculialidades do caso concreto;

") as circunstâncias agravântes ou âtenuantes;

d) os danos que dela provierem Par^ o Contratante;

Ð a implantação ou o aperfeiçoâmento de programa de integridade, conforme llormas e orientações

dos órgãos de controle.
1,1,,6, r]s atos plevistos como infrações administrativas na Lei n" 1.4.1.33, de 2021,, ou enì outl:âs leis de

licitações e contratos da Administnção Pública que também sejam tipifîcados como atos lesivos naLei
n" 1i.84(t, de 201.3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos meslnos autos, observados c¡ rito

procedimental e autoddade competente definiclos na referida Lei (at. 159).

1tJ. ,{ personalidacle jurídica clo Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do áireito para fricilitar, encobrir ou dissimul ar a prâttca dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patdmonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jgrídica serão estendidos aos seus administtadores e sócios com poderes de administração, à pessoa

iurídica sucessota ou à empresa do mesmo ramo conr relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Conúatado, observados, elrr todos os casos, o conLraditôtio, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica púvia (art, 1ó0, da Lei n" 74.1.33, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, nopràzo máximo de 15 (quinze) dias írteis, contado <la data de apbcação

da sanção, informar e manter atuahzados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Caclasto Nacional de Emptesas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empt"tæ Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da L,ei n" 1,4.133,

de2021).
11.9. ,{.s sanções de irlpedimento de licitar e contratar e declar.aç7ao de inidoneidade para Jicitar ou

contrataÍ são passíveis de teabilitação na fortna clo art. 163 da Lei n" 14.133/21'
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

aclministrativa ef ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, podetão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contlâto ou de

ontros contfatos adminisfativos que o contratado possuâ com o mesmo óryão ofâ contratante, tla forma

da Instrução Normativa SEGES/MEn" 26, de 13 de abr,J,de2022.

12. cLÁusuLA oÉcltun TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
1,2.1. O contrato será extinto quando cumpridas as nbrigações cle ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulaclo para tàîto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no pnzo estipulado, a vigôncia ftcl:.â prot:togada até a

conclusão do objeto, câso em que deverá a Administlação providenciar a reaclequação do cronogramâ

fixado pa;rz- o contrato.
12,3. Quando a não conclusão do contrâto refedda no i.tem anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficarâ ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as tespectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administtação optar pela extinção do contrato e, rìesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei p^ta 
^ 

continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato poderá set extinto antes de curnpridas as obligações nelc estipuladas, ou antes do

pt^zo nele fixado, por algurn dos motivos previstos no attigo 1,37 da Lei n" 1'4.133/21', betn como
amigaveLnente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4,1,, Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos L38 e 139 da mesma Lei.
12.4.2. A, alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não testringir sua capacidade de concluit o contrato.
12.4.2,1. Se a operação implicar mudança da pessoa jutídica contratada, deverá ser f.ormalizado

termo aditivc, para altenção subjetiva.
1.2.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12,5,1. llalanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente curnpridos;
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1,2.5.2, Relação dos pagamentos jir efetuados e ainda devidos;

1,2,5.3. Inclenizações e mr'rltas, ,

1,2.6. A extinção clo contrato não configura <ibice pâra o teconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeir.o, hipótese em que será concedidaindenazção por meio de teJ:mo indenizatório (art. 131, caput,

da Lei n." 1.4.1,33, de 2021).

1,2,7, O contrato poderá ser extinto caso se constâte que o contratado mantém virculo cle nrrtuteza

técnica, comercial, ìconômica, financeua, trabalhista ou civil com diligente do ólgão ou cntidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado ftrnção na licitação ou atue na ftscaltzação

ou na gestão <1o contrato, o., qo" deles seja cônjuge, companheiro ou parente etn linha reta, colateral ou

por afiniclade,até o tetceirr¡ grau (art. 14, inciso IV, da l-ei n." 74'733,,de2021).

''.'..'
13, cLÁusuLA oÉcluA QUARTA - DOTAçÃO OnçAWTENITÁRIA (att,92,VIII)

. tS,t, As clespesas decorentes da preseltte contntação corterão à conta de tecursos específicos

consþaclos nã Orçamento Municipal clestc exetcício, na dotação abaixo discrirninaCa: Dotação

Orçatnentária; 

-; 

Elemento de Despesas: '---; F6nte dc Recursos: 

--'1,3.2, A dotação relativa aos exercícios fìnanceiros subsequentes será indicada após aptovação daLei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos coffespondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSUI-A OÉCInle QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (att.92,III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n"

L4.133, de2021,,e demais normas federais aplicár'eis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Delèsa do Consumiclot - e nortnas e princípios getais dos cr¡nttatos.

*-- . -:-15. CLÁUSUr-A OÉCtN,Ie QIJINTA - ALTERAçOES
15.1, Eventuais alterações contratuais reger=se-ão pela disciplina dos atts. 1,24 e.seguintes da l,ei n"

1.4.133, de 2021.
1,5.2. O contrataclo é obrigado a aceitat, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se ftzerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) clo Ýalor inicial

atualtzado do conttato
15.3. Á.s alterações contratuais deverão set promo'i'idas mediante celel¡tação de termo aditivo,

strbmetido à púvia aprovaçáo.da consultoria juddica do contrat^flte, salvo nos c¿rsos de justificada

necessiclade dã antecipação cle seus efeitos, hipótcse em que a fotmahzação do aditivo develá ocorren no

ptrrzo máximo de 1 (um) rnês (art. 1,32 M Lei n" 14.1'33, de 2021).

15,+. Registros que não caracterízamalteração do contrato podem ser lealizados por simples apostìla,

dispensada a celebração de termo aditivo, na fonna do art. 1,36 cla Lei n" 14'133, de2021,.

16. cLÁusuLA oÉcwn sExrA - PUBLICAÇÃO
16.'L lncumbirá 

^o 
contr^t^nte divulgaï o pÍesente instrumento no Portal Nacional de Coiltratações

Públicas SNCP), na forma prevista no art. 94 daLei1.4.733,de2021,, bem como no respectivo sítio

oficial na Internet, em atenção âo art: 91, caput, da Lei nÎ 74.1.33, de2027, e âo art' 8", S2", da Lei n.

72.527, de 2011., cf c art.7", S3", inciso V, do Decreto n.7.724, de 201'2.

t7. cLÁusuLA oÉcwrn sÉtlun - FoRo (art. 92, $1.")
1,7.1,. Fica eleito o Foro c1a Comarca de Itaitinga/CB, par:a dirimit os litígios clue decolrerem da

execução deste Terrno de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, confotme art,92,

$1", cla Lci n" 1,4.1,33/21,

Assim pactuadas, as partes frnrartr o presente instrumento, perante testemunhas que também o assittaffr,

parâ que produza os selrs jurídicos e legais efeitos.

,",:'
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Testemunhas:
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-,' 

de-de

Nome do Gestor
Secretatia de

CONTRATANTE
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